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Prefeitura Municipal da Vitória de Santo Antão - PE 
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GABINETE DO PREFEITO 

LÊ 1 N9  2,222 

Institui o Imposto sobre Transmisso 

"Inter-Vivos" de Bens Imveis e de 

direitos a eles relatjvos-ITBI e d 

outras providncias. 

O PREFEITO DO MUNICÍP1O DA VITÓRIA DE SANTO ANT.O 

Faço saber que a C&nara Municipal de Vereadores decretou 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO 1 

Do Imposto sobre Transmisso "inter-Vivos" 

de Bens 1myeis e de Direitos a eles Rela- 

tivos-ITBI 

CAPITULO UNICO 

Das Normas Gerais de Tributaço 

SEÇÃO 1 

Da incidncia 

Art4 I - O Imposto sobre Transmisso "inter-Vivos" 	de 

Bens Imveis de direitos a eles relativos-ITBI incide sobre: 

- a trensmisso da propriedade de bens imveis, 

em consequncia de: 

a) compra e venda pura ou condicional; 

b) daço em pagamento; 

c) arremataço; 

d) adjudicaçao; 

e) sentença decfaratria de usucapio ou su 

pletiva de manifestaço de vontade 	na 

transmisso de bens imcveis e de direi - 

tos a eles relativos; 

f) mandato em causa própria e seus subesta-

belecimentos, quando o instrumento con-

tiver os requisitos essenciais à compra 

e venda de imovel. 

- 	 - 	 -- 
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§ 3 - Verificada a preponderncia referida neste artigo, 

tornar-se-a devido o imposto nos termos dà Lei vigente à data da aqui 

siço, e calculado sobre o valor, nessa data, dos respectivos bens ou 

direitos. 

§ 4 - O disposto neste artigo neo se aplica àtransmis - 

so de bens ou direitos, quando realizada em conjunto coma da totalj 

dade do patrimnio da pessoa jurídica alienante. 

Art. 6 - Para gozar do direito previsto nos incisos 1 e 

II do artigo 49,  a pessoa jurÍdica devera fazer prova de que neo tem 

como atividadepreponderante a compra e venda ou a locaço de proprie 

dade imobiliria ou a cesso de direitos relativos sua aquisiço. 

Pargrafo Único 	A prova de que trata este artigo ser 

feita mediante apresentaço dos documentos referentes aos atos const.i 

tutivos, devidamente atualizados, dos 02 (dois) ultimos balanços e de 

declaraço da diretoria, em que sejam, inclusive, discriminados, e 

acordo com a sua fonte, os valores correspondentes à receita operaci 

nal da sociedade. 

SEÇO 1h 

Da lsenço 

Art. 7 	So isentos do ITBI: 

1 - a aquisiço de imvel componente de conjun 

tos habitacionais construÍdos ou financiados pelo Serviço Social Ag 

menon Magalhes, seja a tÍtulo definitivo, soja a título de promessa 

de compra e venda com ou sem clusula de arrependimento; 

11 - a aquisiço de imvel para residncia pra-

pria feita por servidor ptbl ico deste Município, do Estado de Pernam 

buco ou da lJnio, que: 
o 

a) no possua outro imvel, inclusive o fi 

lho menor ou maior invl ido; 

b) no perceba rernuneraço mensal acima de 

IS (quinze) SaIrios MÍnimos de Refet4n 

cia; 

c) atenda às exi9ncias estabelecidas 	no 

q2 art io 82  desta Le 1; 
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III - a aquisiço de imvel pera residncia pra-

pria feita por ex-combatente da Segunda Guerra Mundial, que tenha ' 

participado efetivamente, no Teatro de Operaçoes B1 ices, da Força 

Expedicionria Brasileira; 

IV - a aquisiço de casa construfda pela Compa-

nhia de fiabitaço Popular de Estado de Pernambuco-COI-IAB--PE; 

V - e aquisiço de terreno que se destine 

construço de unidade habitacional com financiamento da Companhia de 

l-labitaço Popular do Estado de Pernambuco-COMAS-PE; 

Par.grafo Único - A isenço prevista no inciso 

	

II deste artigo será concedida apenas para a primeira aquisiço 	de 

imovel destinado a residencia do servidor. 

Art. õ- - Pera gozar do beneffco previsto no inciso II 

do artigo 7, será observado; 

1 - o interessado devera apresentar requerimen 

to instruído com: 

a) documento comprobatrio de sua condiço 

de servidor ptblico do Município da Vi- 

tria de Santo Anto; 

b) certido de que no é proprietrio 	de 

outro irnvel ou titular de direitos a 

ele relatkeos, passada pelo Oficial do 

REgistro de 1mveis da Comarca deste Mu 

nicipo; 

c) declaraço do requerente, sob as penes' 

da Lei, de que o imvel que esta adqui- 

rindo se destina à sua residncia; 

11 - quando casado, o requerente epresentar 

certido de casamento e os documentos referidos na alfnea "b" do in-

ciso anterior, relativos, tambm, a seu conjuge, filho menor ou maior 

o  invf ido; 
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II - a transmisso do domÍnio útil, por ato, "in 

ter vivos"; 

III - a instituiço de usufruto sobre bens im - 

veis e sua extenço, por consol idaço, na pessoa de seu proprietrio; 

IV - a cesso de direitos relativos às transmis-

soes previstas nos incisos 1 e II; 

V - a permuta de bens e direitos a que se refe- 

re este artigo; 

VI - o compromisso de compra e venda de bens im 

veis, sem cIusula de arreendimento, inscrito no Registro de lm- ' 

ve i s; 

Vii - o compromissos de cesso de direitos relati 

vos a bens imveis, sem clusula de arrependimento e com imisso na 

posse, inscrito no Registro de lmveis; 

VIII 	qualquer ato judicial ou extrajudicial "in- 

ter vivos" que importe ou se resolva em transmisso de bens irnveis ' 

ou direitos reais sobre bens imveis, exceto os direitos reais de ga 

rant ia. 

§ l - A aval iaço da transmisso a que se refere a aIí - 

nea "e" do inciso 1 e o inciso VIII deste artigo será de responsabili 

dade do avaliador judicial. 

§ 2 9  - O recolhimento do imposto na forma dos incisos VI 

e VII, deste artigo, dispensa novo recolhimento por ocesio do cumpri 

mento definitivo dos respectivos compromissos. 

Art. 2 - Consideram-se bens imveis, para os efeitos do 

imposto de que trata esta lei: 

1 - o solo, com sua superfície e seus acessrios 

e adjacncis naturais, compreendendo as arvores e os frutos pendentes, 

o espaçó areo e o subsolo; 

II - tudo quanto o homem incorporar permanente- ' 

mente ao soto, como a semente lançada à terra, os edifÍcios e as cons 

truçes de modo que no se possa retirár sem destruiço, modificaço, 

fratura ou dano. 
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Arte 3 	O imposto 	devido quando os bens transmitidos 

ou sobre os quais versarem os direitos cedidos se situarem no terri-

trio deste MunicÍpio, ainda que a mutaço patrimonial decorra de ' 

contrato celebrado fora deste Município, mesmo no estrangeiro. 

SEÇO 1 

Da No lncj&ncia 

Art. 49 - O ITBI no incide sobre: 

- a transmisso dos bens ou direitos incorpo 

rados ao patrimnio de pessoa jurídica, em real izaço de capital,res 

salvado o disposto no artigo 59 ;  

- a transmisso dos bens ou direitos decorren 

tes de fusco, incorporaço ou extinço de pessoa jurídica, ressalvado 

o disposto no artigo 59 ;  

III- os direitos reais de garantia; 

IV - a transmisso dos bens ou direitos ao patri 

mcnio: 	 a) da Uni&, dos Estados, dos Municípios e 

das suas autarquias e fundaçes; 

b) de partidos políticos; 

) de entidades religiosas e de instituiçes 

de educaço oude assistncia social sem 

fins lucrativos. 

Art. 5 9  - O di sposto nos i nc i sos 1 e 11 do art igo 4 	no 

se aplica quando a pessoa jurídica adquirente tiver como atividade pre 

po nderante a venda ou Iocaço de propriedade imobi 1 iria ou a cesso 

dos direitos relativos sua aquisiçao. 

Considera-se caracterizada a atividade preponderan-

te referida neste artigo quando meis de 50% (cinquenta por cento) 	da 

receita operacional da pessoa adquirente, nos 02 (dois) anos anterio - 

rês e nos 02 (dois) anos subsequentes à aquisiço, decorreram das 

transaçes mencionadas neste artigo. 

§ 2 - Se a pessoa jurÍdica adquirente iniciar $Uàs ativi-

dades aps a aquisiço ou meno s de 02 (dois) anos antes dela, apurar - 

se-a e preponderncia referida no pargrafo anterior levando-se em con 

taos 03 (trs) primeiros anos seguintes ao da aquisiço. 
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III - elidirá a concesso do beneficio a circuns 

tncia de ser o servidor pbI ico deste Município, seu cnjuge, o f i 
J. 

lho menor ou maior invf ido proprietrio de outro imvel ou 	titular 

de direitos a ele relativos, a no ser que, em carter irrevogveI e 

irretratvet, o imvel tenha sido prometido em venda ou cesso. 

Pargrafo tnico - O disposto no inciso 11 1, dependera 	de 

prove de pagamento integral do preço da promessa ou da cessos 

Art. 92 - Para gozar do benefí:cio de que trata o inciso 

III do artigo 72,  o adquirente fará prova de ter participado efetiva-

mente, no Teatro de Operaçes B1icas, com qualquer dos seguintes do-

cume ntos: 

1 - certido expedida pelos Ministrios Milita 

re s; 
11 - documentos expedidos pelo txrcito: 

a) diploma da medalha de campanha; 

b) certificado de ter servido no Teatro de 

Opereçes da 1t1ia, para o contingente 

da Força Expedicionria Brasileira; 

III - documentos expedidos pela Aerontica: 

a) diploma de medalha de Campanha da lt1ia 

para o seu portador; 

b) diploma da Cruz de Avieço para os tripu 

lentes de aeronaves engajados em opera 

çes blices no Teatro de Operaçes; 

IV - documentos expedidos pela Marinha de Guerra 

e pela Marinha Mercante: 
a) diploma de uma das Medalhas Navais e Me-

rito de Guerra, para o seu portador, des 

de que tenha sido tripulante de navios 

de guerra ou mercantes, atacados por mi 

migos ou destruidos por acidente ou que 

tenham participado do comboio de trans - 

porte de tropas ou de abastecimento ou 

de misses de patrulha no Teatro de Ope-

raçoes; 
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b) diploma da Medalha de Campanha da Força 

Expedicionria Brasileira; 

c) certificado de ter participado das ope-

raçes especificadas nas alíneas "a" e 

"b" deste iflCiS0. 

V - certido fornecida pelo respectivo Minist 

rio Militar ao ex-combatente integrante de tropa transportada em na - 

vios escoltados por navios de 9uerra. 

§ l - A prova de ter servido em zona de guerra no auto-

riza a concesso do favor de que trata o inciso II do artigo 72. 

§ 20 	Para obtenço do favor de que trata o inciso III ' 

do artigo 72,  devera o interessado apresentar requerimento instruído' 

com: 

- documento comprobatrio de sua condio de ex-

combatente e de sua participaço efetiva em operaçes blicas, no Tea 

tro de Operaçes, na forma dos incisos 1 a V deste artigo; 

II - declaraço do requerente, sob as penas da Lei, 

de que o imvel adquirido destina-se à sua residncia. 

Art. 10 - As isençes previstas nos incisos IV e V do ar-

tigo 7P independem de despacho da autoridade administrativa, devendo' 

o interessado apresentar documentaço comprobatria da aquisiço fej 

ta e do valor respectivo. 

SEÇ0 lv 

Da Base de Calculo 

Art. II - A base de c1culo do imposto : 

- na transmissao e na cessao por ato entre ' 

vivos, o valor venal dos bens ou direitos no momento de transmisso' 

ou da cesso, segundo a estimativa fiscal aceita pelo contribuinte; 

II - na arremataço ou lei to e na adJudicaço' 

de bens penhorados, o valor da ava1iaço judicial para a primeira ou 

única praça ou o preço pago, se este for maior; 

LII - na transmisso por sentença declaratria 

de usucapio ou supletiva da manifestaço da vontade, o valor da ava 

Iiaço judicial; 
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IV - na transmisso de domínio útil, o valor ve 

nal do imvel aforado, segundo a estimativa fiscal aceita pelo con-

tribuinte. 

§ l - O valor dos direitos reais de usufruto, uso e ha-

bitaço, vitalícios ou temporrios, será igual a 1/3 (um terço) do 

valor venal do imveL 

§ 22 
- O valor da propriedade separada dos direitos re-

ais de usufruto, uso e habitaço será igual a 2/3 (dois terços) do 

valor venal do imve1. 

§ 39 	No concordando com a estimativa fiscal, ser fa- 

cuitado ao contribuinte, dentro do prazo de recolhimento, solicitar' 

uma segunda avaliaço, mediante requerimento protocolado, dirigido 

ao Prefeito do Município. 

§ 49 
- A estimativa fiscal aceita pelo contribuinte pre-

valecerá pelo prazo de 60 (sessenta) dias, findo o qual o imposto so 

mente poderá ser pago aps a etualizaço monetria correspondente ou 

nova avaliaço, a critrio da repartiço fiscal. 

Art. 12 - Provado, em qualquer caso, que o preço ou va - 

ler constante do instrumento de transmisso tenha sido inferior ao 

realmente contratado, será exigida a diferença de imposto no reco - 

lhido, aplicadas as penal idades legais cabíveis. 

SEÇO V 

Da Alíquota 

Art. 13 	So alíquotas dc imposto 

- nas transmisses compreendidas no Sistema 

Financeiro de Habitaço, a que se refere a Lei Federal n 9  4.380, de 

21 de agosto de 1964, e legislaço complementar: 

a) sobre o valor efetivamente financiado: 

0,5% (meio por cento); 

b) sobre o valor restante: 2% (dois por ' 

cento) 

- nas demais trensrnisses a titulo oneroso: 

~p 
2% (dois por cento). 
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Pargrafo Único - O disposto no inciso 1 aplica-se, in-

clusive, nas aquisçes amigveis ou litigiosas de bens imveis, fei 

tas pelos agentes do Sistema Financeiro de Habitaçao em soluçao de 

financiamento. 

SEÇAO VI 

Do Sujeito Passivo 

SUBSEÇO 1 

Do Contribuinte 

Art. 14 - O contribuinte de imposto : 

1 - o adquirente dos bens ou direitos transmitj 

dos; 

no caso do inciso IV do artigo 12,  o ceden-

te; 	
1 1 1 - na permuta, cada um dos permutantes. 

SUBSEÇ0 11 

Do Responsvel 

Art. 15 - Os Oficiais dos Cartrios de Registro de 1rn-' 

veis e seus substitutos, os tabelies, escrives e demais serventu-

rios de offcio respondem, sol idariamente com o contribuinte, pelo im 

posto devido so*e os atos que praticarem em razo do seu ofício, 

exceço dos casos em que o registro aconteça em outro MunicTpio 

SEÇO VII 

Do Recolhimento e da Restituiço 

Art. 16 - Nas transmisses "inter vivos", excetuadas as 

hipteses previstas nos artigos seguintes, o imposto Será recolhido: 

- antes de efetivar-se o ato ou contrato so 

bre o qual incida, se por instrumento pbIico; 

lI - antes da inscriço do instrumento no Regis 

tro de Imveis competente, nos casos previstos nos incisos VI e VII 

do artigo IQ. 

Pargrefo Único - Para efeito do disposto no inciso 11 

deste artigo, ao efetuar-se o recolhimento do imposto no ato de re-

gistro definitivo, sera considerado como crdito a parcela paga ante 

riormente. 	
ÇJ2_94 
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Art. 17 - Na arremataço, adjudiceço ou remisso, o im 

posto será recolhido dentro de 30 (trinta) dias desses atos, antes' 

de assinatura da respectiva carta e mesmo que esta no seja etraí-

da. 

Pargrafo Único - No caso de oferecimento de embargos 

o prazo se contara da sentença transitada em julgado que os rejei - 

ter. 

Art. 18 - Nas transmisses realizadas em virtude de sen 

tença judicial, o imposto será recolhido dentro de 30 (trinta) dias 

do transito em julgado da sentença. 

Art. 19 - O imposto será arrecadado atravs do DAM-Doc 

mento de Arrecadaço Municipal. 

Art. 20 - Nas transmisses "inter vivos", os tabeties' 

e escrives transcreverao no instrumento, termo ou escritura: 

- o número, o valor o a data da ava1.iaço; 

II - o valor do imposto pago; 

as indicaçes constantes do requerimento 

e respectivo despacho, no caso previsto no pargrafo inico do Art. 

30. 

Art. 2$ - O imposto legalmente cobrado só será resti - 

tul do: 
- quando no se efetivar o ato ou contrato 

sobre o qual se tiver pago o imposto; 

II - quando for declarada, por deciso judici 

aI passada em julgado, a nulidade do ato ou contrato sobre que se 

tiver pago o imposto; 

111 - quando for reconhecida a imunidade ou a 

3 sençao; 

IV 	quando ocorrer erro de feto. 

Art. 22 - Na retrovenda e na compre e venda clausurada 

com pacto de melhor comprador, no 	devido o imposto na volta dos 

bens ao dominio do ahenante, neo sendo restitui
e 	

i vel o mposto 	ja 

pago. 
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SEÇ7O Viii 

Dos Procedimentos RElativos à AvaIiaço 

Fiscal 

Art. 23 - Procedido o lançamento de oficio, dele será o 

contribuinte ou responsvei, pessoalmente, por via postal com aviso 

de recebimento ou mediante pubIicaço de edital, notificado para o 

pagamento do tributo no prazo do artigo 17. 

§ l - Poderá o contribuinte ou responsvel, no prazo 

de recolhimento, impugnar o lançamento, conforme o disposto no §32 

do artigo li. 

§ 22 - Feita a nova avaIiaço, a autoridade fiscal pro-

cedera de acordo com o "caput" deste artigo. 

Art. 24 - Na hiptese de lavratura óu registro de escri 

tura, os Cartrios de Oficio de Notas e os Cartrios de Registro Ge 

reI de Imveis devero preencher o documento Relaço Diria dos Con 

tribuintes do ITBI (Anexo Único), que será fornecido pela Secreta-

ria de Finanças deste Município. 

Pargrafo Único - O documento de que trata o "caput" 

deste artigo, referente a cada quinzena, devera ser encaminhado no 

primeiro dia útil da quinzena subsequente, diretamente por protoco-

lo à Secretaria de Finanças. 

TÍTULO li 

Das Penalidades 

Art. 25 - Lavrado o competente instrumento público e 

no tendo o contribuinte pago o imposto lançado, nem impugnado o 

lançamento de oficio no prazo previsto para o recolhimento, a auto-

ridade fiscal inscrevera o crdito tributrio na Divida Ativa 	do 

Município, acrescido da multa de 20% (vinte por cento) do valor do 

imposto devidamente atualizado. 

Art. 26 - A inobservncia da obrigaço tributaria, 	na 

hiptese compreendida no Art. 15, sujeitara o responsvel ao paga - 

mente do imposto e da multa de 20% (vinte por cento) de seu valor. 
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Art. 27 - Ocorrendo o descumprimento do disposto no Art. 

20, ou quando no observada a exigancia do Art. 24, será aplicada a 

multa de 05 (cinto) Unidades de Referncia do Município. 

TÍTULO II E 

Das Disposiçes Gerais 

Art. 28 - No sero lavrados pelos tabeIies, registra - 

dos pelos oficiais, inscritos, autenticados ou averbados pelos escri 

ves, tabelies e oficiais de registro geral de imveis, os atos e 

termos de seu cargo sem a aprova de pagamento do imposto quando devi 

do, exceptuados os casos em que o comprador ro desejar efetuar do 

imediato o registro competente. 

Art. 29 	Os serventurios da justiça so obrigados 	a 

manter à disposiço dos encarregados da fiscalizaço, em cartrio, ' 

os livros, autos e papis que interessem a arrecadaço do imposto. 

Art. 30 	O reconhecimento da imunidade e a concesso de 

isençes so da competncia do Prefeito do Município. 

Pargrafo Único - Nos casos de imunidade e isenço, do 

requerimento a ser apresentado constaro, ainda, a perfeita identi- 

1 	
j 	

- 
ficaçeo ao imovel e do negocio ur

q
idico, o valor da operaçao e 	os 

nomes dos transmitentes e adquirentes. 

Art. 31 - Verificado a inexatdo das declaraçes refe-

ridas no pargrafo nico do artigo 62,  na alínea "c" do inciso 1 do 

artigo 82,  no Ttem 2 do § 22 do artigo 92,  será exigido o imposto 

devido, éem prejufzo das penalidades cabíveis. 

Art. 32 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua pubti 

caço produzindo seus efeitos 30 (trinta) dias aps essa data. 

Art. 33 - Ficam rev adas as disposiçes em contrario. 

Vitria de 	 1989. 


